
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.682 - PR (2012/0223097-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : JOSÉ FRANCISCO GREGÓRIO 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA.  DESCAMINHO. 
ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002. LIMITE ULTRAPASSADO. HABITUALIDADE 
DA CONDUTA. ALTO GRAU DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

- Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput e § 1º-A, do Código 
de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permite ao relator dar 
provimento, negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior. Precedentes. 

- A eg. Terceira Seção, no julgamento do REsp. 1.112.748/TO, 
firmou a compreensão de que incide o princípio da insignificância aos débitos 
tributários que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a teor 
do disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/2002. 

- Na hipótese dos autos, constata-se que há maior carga de 
reprovabilidade na conduta do agravante, já que acumula débito de tributos 
elididos pela introdução ilegal de mercadorias em território nacional no total de 
R$ 32.641,09 (trinta e dois mil, seiscentos e quarenta e um reais e nove 
centavos), fruto de outros procedimentos administrativos que envolvem delitos 
dessa espécie. 

- A conduta do denunciado não se mostra compatível com a 
aplicação do princípio da insignificância, o que demonstra que o delito aqui 
tratado não é fato isolado em sua vida, não atendido o requisito do reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
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regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos 

Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 04 de junho de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.682 - PR (2012/0223097-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : JOSÉ FRANCISCO GREGÓRIO 
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim prolatada às 

fls. 296/300, em que dei provimento ao recurso especial, para afastar o princípio da 

insignificância ao crime de descaminho, devendo ser recebida a denúncia ofertada pelo 

Ministério Público.

O agravante alega, primeiramente, violação do princípio da colegialidade e 

postula a aplicação do verbete sumular n. 7/STJ, além de insistir na aplicação do princípio da 

insignificância, nos termos do acórdão proferido pela Corte a quo, pois ínfima a lesão ao bem 

jurídico tutelado.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.682 - PR (2012/0223097-9)
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)(Relatora): 

A irresignação não merece prosperar. 

De início, no tocante à alegação de que a decisão monocrática proferida 

ofendeu o princípio da colegialidade, razão não assiste ao agravante. 

Nos termos da jurisprudência desta Corte, não há ofensa ao princípio da 

colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput e 

§ 1º-A, do Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permite ao relator 

dar provimento, negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 

tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, como ocorre in casu. Nesse 

sentido os julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 1. 
JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 557 DO 
CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. AUSÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. 
PRESENÇA DE DEFENSOR PÚBLICO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 3. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DA FALTA DISCIPLINAR IMPUTADA AO 
PACIENTE. INOVAÇÃO RECURSAL. 4. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do 
RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o relator negue seguimento ao 
recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, 
sem que, em tese, se configure ofensa ao princípio da colegialidade, o 
qual sempre estará preservado, diante da possibilidade de interposição de 
agravo regimental.

2. De acordo com o art. 118, § 2º, da Lei de Execução Penal, no 
procedimento a ser adotado para a apuração da falta disciplinar de natureza 
grave deve-se garantir ao sentenciado sua oitiva prévia, em obediência aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa. Isso ocorreu, esclarecendo o 
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Tribunal de Justiça que na "audiência especial, o agravante teve a oportunidade 
de explicar o ocorrido (fls. 80/81), na presença da Defensoria Pública, a quem 
foi garantida a manifestação" (fl. 55). Precedentes.

3. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
caracteriza inovação recursal a pretensão de se discutir a tipificação da falta 
grave, tendo em vista que na inicial do habeas corpus buscou-se apenas a 
cassação da decisão que reconheceu a prática da falta disciplinar de natureza 
grave pelo paciente, tendo em vista a inexistência de processo administrativo 
disciplinar. Precedente.  

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC 
237976/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 
19.9.2012).

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. DECISÃO 
SINGULAR PROFERIDA POR RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. FURTO. VALOR EXPRESSIVO 
DA RES FURTIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO.

1. Este Sodalício pacificou o entendimento de que, nos 
termos do disposto no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c 
art. 3º do Código de Processo Penal, é possível ao relator negar 
seguimento a recurso ou habeas corpus manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante, inexistindo, assim, ofensa ao princípio da 
colegialidade. Precedentes.

2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da 
conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

3. Hipótese de furto no qual não se observa a irrelevância do fato, 
tendo em vista que o valor da res furtiva gira em torno de quase dois salários 
mínimos vigentes à época do fato, razão pela qual não se aplica à espécie o 
princípio da insignificância.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 220.422/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 15.10.2012).

No mais, tenho que a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos. 

Consoante explicitado anteriormente, a eg. Terceira Seção, no julgamento do 

REsp. 1.112.748/TO, firmou a compreensão de que incide o princípio da insignificância aos 

débitos tributários que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a teor do 

disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02. Confira a ementa do aludido julgado: 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. PENAL. ART. 334, § 1º, 
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ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. TIPICIDADE. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

I - Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório 
Excelso - 1ª e 2ª Turmas - incide o princípio da insignificância aos débitos 
tributários que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a 
teor do disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02.

II - Muito embora esta não seja a orientação majoritária desta 
Corte (vide EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, e buscando evitar uma 
sucessiva interposição de recursos ao c. Supremo Tribunal Federal, em 
sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, é de ser seguido, na matéria, o 
escólio jurisprudencial da Suprema Corte.

Recurso especial desprovido (REsp 1112748/TO, Terceira 
Seção, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 13.10.2009).

Em igual sentido, seguem os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO STF. CONTRABANDO. DÉBITO NÃO SUPERIOR A R$ 
10.000,00 (DEZ MIL REAIS). PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ACÓRDÃO 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. [...]

2. A Terceira Seção desta Corte firmou entendimento no 
sentido de que o princípio da insignificância no crime de descaminho ou 
contrabando tem aplicação quando o débito tributário não for superior a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), haja vista o disposto no artigo 20 da Lei 
10.522/02.

3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp  1246864/RS, 
Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura,  DJe de 17.10.2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
CRIME DE DESCAMINHO. DÉBITO TRIBUTÁRIO INFERIOR A R$ 
10.000,00. NÃO INCIDÊNCIA DO PIS E COFINS NO CÁLCULO DOS 
TRIBUTOS ELIDIDOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002.

1. Consoante julgados do Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, aplicável, na prática de descaminho ou de 
contrabando, o princípio da insignificância quando o valor do tributo 
suprimido é inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

2. As contribuições instituídas pela Lei n. 10.865/2004, nos termos 
do seu art. 2º, inciso III, não incidem sobre bens estrangeiros que tenham sido 
objeto de perdimento, motivo pelo qual 'o montante do valor devido do crédito 
tributário, referente às mercadorias estrangeiras apreendidas, deve ser 
calculada sem a incidência do PIS e do COFINS' (REsp n.º 1220448/SP, Rel. 
Min. CELSO LIMONGI Desembargador convocado do TJ/SP, DJe de 
18/04/2011). [...]

5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp  1215547/PR, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 11.10.2012).
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Não obstante, no caso dos autos, constata-se que há maior carga de 

reprovabilidade na conduta do agravante, já que, de acordo com a denúncia, confirmada pelo 

relatório emitido pela Delegacia da Receita Federal (fl. 137), o ora agravante, em conjunto 

com o corréu Wagner Aparecido Machado, acumula débito de tributos elididos pela 

introdução ilegal de mercadorias em território nacional no total de R$ 32.641,09 (trinta e dois 

mil, seiscentos e quarenta e um reais e nove centavos), fruto de outros procedimentos 

administrativos que envolvem delitos dessa espécie. 

Isso revela que a conduta descrita na denúncia não constitui ato inaugural 

caracterizador do crime de descaminho. Ao contrário, evidencia a habitualidade e reiteração 

com que o praticam.

Como se vê, a conduta do denunciado não se mostra compatível com a 

aplicação do princípio da insignificância, o que demonstra que o delito aqui tratado não é fato 

isolado em sua vida.

Dessa forma, não atendido o requisito do reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento do agente, não há como reconhecer a atipicidade material da conduta pela 

incidência do princípio da insignificância. 

A propósito:

PENAL. DESCAMINHO. HABITUALIDADE. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

1. Não é aplicável o princípio da insignificância ao crime de 
descaminho, ainda que o valor do tributo não supere o patamar de 
R$10.000,00, pois o recorrido possui registro de habitualidade criminosa.

2. Recurso Especial provido. (REsp 1.346.890/RS, Rel. Ministro 
Campos Marques – Desembargador convocado do TJ/PR, Quinta Turma, DJe 
15/3/2013).

RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DE DESCAMINHO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. EXISTÊNCIA DE 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS EM DESFAVOR DA RECORRIDA. 
SITUAÇÃO QUE NÃO IMPEDE A INCIDÊNCIA DO INSTITUTO. 
HABITUALIDADE CRIMINOSA NÃO CONFIGURADA. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A atual jurisprudência das Cortes Superiores utiliza o art. 20 da 
Lei n.º 10.522/02 como parâmetro para aferir a inexpressividade penal da 
conduta de descaminho, que se refere ao arquivamento, sem baixa na 
distribuição, das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da 
União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional de valor consolidado igual 
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ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).
2. No entanto, a Quinta Turma deste Superior Tribunal de 

Justiça orienta-se no sentido de que a habitualidade criminosa impede a 
aplicação do princípio da bagatela. Precedentes.

3. Na hipótese dos autos, porém, verifica-se que a Recorrida 
apresenta apenas procedimentos administrativos em seu desfavor, o que, 
consoante entendimento adotado por este Tribunal, não impede a aplicação do 
princípio da insignificância em crime de descaminho. Precedente.

4. Recurso especial desprovido. (REsp 1.265.380/PR, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 2/10/2012).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. TIPICIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. INAPLICABILIDADE. APRECIAÇÃO 
UNIPESSOAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. A decisão está em harmonia com a jurisprudência pacífica 
desta Quinta Turma e da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
no sentido de que a reincidência e a habitualidade criminosa específicas 
implicam maior reprovabilidade da conduta porque denotam 
profissionalismo delitivo, praticado em doses módicas, visando, assim, 
fintar a lei, livrando-se do seu alcance por meio da aplicação do princípio 
da insignificância. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg REsp 
1.304.672/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 
31/5/2012).

Logo, não há que se falar na aplicação do enunciado sumular n. 7/STJ, pois o 

afastamento do princípio em comento não demanda reavaliação de fatos ou provas, 

conforme pretende o agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0223097-9 REsp 1.349.682 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50009095620114047005  50047359020114047005  50055335120114047005  
PR-50009095620114047005  PR-50047359020114047005  PR-50055335120114047005

EM MESA JULGADO: 04/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : JOSÉ FRANCISCO GREGÓRIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : WAGNER APARECIDO MACHADO
ADVOGADO : LAURI DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ FRANCISCO GREGÓRIO
ADVOGADO : ESDRAS DOS SANTOS CARVALHO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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